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MENSAGEM

ivemos tempos de incertezas em um cenário 
global que demora a se recuperar. A pandemia 
da covid-19 trouxe impactos profundos e com 

reflexos em diversas frentes.

Diante dessa realidade e com a chegada de um novo 
ano, a esperança é de tempos melhores e avanços que 
possam nos ajudar a retomar o convívio social, e a 
recuperar a tão fragilizada economia do País.

MENSAGEM
DO SÓCIO-DIRETOR

V

Não vamos nos aventurar a falar sobre a pandemia e a 
área de saúde – para isso temos a ciência e os especialistas 
–, mas achamos importante refletir sobre os aspectos 
econômicos e tributários que poderão impactar a vida das 
empresas, e da sociedade.

Mas fica a pergunta: o que podemos 
esperar de 2022?
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Com esse objetivo, criamos esta coletânea de entrevistas 
com profissionais representativos em diferentes áreas, 
que puderam colaborar com as suas visões do mercado 
e das perspectivas para este ano. Como convidados, 
trouxemos o economista e ex-Presidente do Banco 
Central, Gustavo Loyola, o Vice-Presidente Jurídico e de 
Relações Institucionais da siderúrgica Ternium, Pedro 
Teixeira, e o Gerente Executivo Jurídico de E&P do 
Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás (IBP), Matias Lopes.

Nas próximas páginas, em nome do time da área 
de prática Tributária e Aduaneira do Vieira Rezende 
Advogados, convido você a entender um pouco mais 
sobre os principais temas em que nós, tributaristas, e o 
setor empresarial, estarão de olho em 2022.

Esperamos que gostem da leitura!

Rafael Amorim
Sócio da área Tributária e CEO 
do Vieira Rezende Advogados
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Segundo a previsão do britânico 
Centro de Pesquisa para Economia e 
Negócios (CEBR, na sigla em inglês) – 
que analisa anualmente as perspectivas 
das economias globais e compara a 
riqueza dos países em dólar –, o Brasil 
só deve retomar sua posição no grupo 
das 10 maiores economias na próxima 
década, seguindo, em 2022, como a 11ª 
maior economia do mundo. Ainda de 
acordo com a instituição, atualmente, 
o principal entrave para o crescimento 
econômico do País é a inflação: temos a 
3ª maior inflação do G20, atrás apenas 
da Argentina e da Turquia.

Mas, então, o que podemos 
esperar de 2022?

pesar de alguns avanços nos 
cenários global e nacional, o 
ano de 2022 ainda deve ser 

turbulento, especialmente em alguns 
setores.

As estimativas para o PIB brasileiro 
variam, mas ainda não são muito 
animadoras: o Banco Central prevê 
um crescimento de 0,36%, enquanto o 
Fundo Monetário Internacional (FMI) 
tem uma perspectiva mais otimista de 
alta de 1,5%. E ainda há aqueles que não 
descartam um cenário de estagnação ou 
até mesmo recessão para este ano.

A

O QUE ESPERAR

O QUE ESPERAR DE 2022
APÓS DOIS ANOS DE TURBULÊNCIA ECONÔMICA?
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Quando refletimos sobre impactos na 
economia brasileira, existe um aspecto 
fundamental para nós tributaristas: as 
implicações dos grandes julgamentos do 
Supremo Tribunal Federal (STF) sobre as 
empresas e, consequentemente, sobre a 
economia. 

Em 2021, tivemos o julgamento de um 
dos temas mais aguardados nos últimos 
anos: chamado de a “Tese do Século”, 
que tratava da exclusão do ICMS da 
base de cálculo do PIS e da Cofins, e que 
teve reflexos tanto nas contas públicas 
quanto no balanço das empresas. 

A decisão definiu que o ICMS destacado 
na nota – e não o recolhido na escrita 
fiscal – fosse excluído da base de cálculo 
das referidas contribuições. Tendo em 
vista o enorme impacto financeiro da 
decisão para a União, o STF decidiu 
modular os seus efeitos, para determinar 
a eficácia a partir de 15 de março de 2017 
(exceto para empresas que já haviam 
ajuizado ações para discutir a matéria 
anteriormente a tal data).

Segundo estimativa do Instituto Brasileiro 
de Planejamento e Tributação (IBPT), a 
decisão gerou um impacto econômico de 
aproximadamente R$ 358 bilhões para as 
empresas, considerado o valor potencial 
que poderão recuperar, e um ganho de 
R$ 230 bilhões para o Governo Federal.

Por outro lado, a maior parte das 
decisões do STF, no ano passado, foi 
desfavorável aos contribuintes, gerando 
um impacto enorme no orçamento das 
empresas. Talvez o cenário de pandemia 
tenha impactado significativamente 
esses resultados, já que, apesar do 
volume considerável de ações julgadas 
em 2021, a participação de advogados 
foi bastante restrita em razão das 
limitações impostas pela covid-19, o que 
levanta a dúvida sobre se uma interação 
mais ativa, especialmente via sessões 
presenciais, poderia ter mudado o 
rumo desses julgamentos, ou ao menos 
interrompido algumas discussões para 
que fossem mais amadurecidas.

Grandes julgamentos



Outro ponto que trouxe preocupação 
para os contribuintes em 2021 foram as 
muitas idas e vindas de decisões, e temas. 
Assuntos teoricamente já pacificados 
voltaram à pauta, mostrando uma certa 
falta de critério do STF como guardião 
da jurisprudência, o que aumenta a 
insegurança jurídica que ronda nosso país.

Vale ressaltar ainda um aspecto 
importante e que causa grande dor 
de cabeça para o setor empresarial 
brasileiro: a questão da modulação de 
efeitos. Nesse cenário, o critério
preponderante utilizado foi no sentido
de que, quando o STF dá ganho de 
causa ao contribuinte, apenas quem 
entrou com ação sobre o tema de 
forma bastante antecipada se beneficia. 
Atualmente, o STF usa com frequência o 
mecanismo de modulação, na tentativa 
de preservar o orçamento, o que gera 
um enorme movimento de contencioso 
tributário. A visão do mercado é de que 
as empresas com maior disposição para 
entrar com ações no tempo adequado 
sofrem menos os efeitos da modulação 
de teses e, consequentemente, acabam 
tendo um resultado financeiro maior 
comparativamente aos seus concorrentes.

O cenário realista é de que o 
contencioso de teses, no Brasil, configura 
efetivo planejamento tributário. Trata-
se de cenário muito diverso de outros 
países, especialmente dos membros 
da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
o que costuma gerar muitas dúvidas 
e apreensão por parte de diferentes 
agentes tomadores de decisão, no caso 
de empresas de capital estrangeiro. 

Hoje, o impacto de uma tese tributária 
na saúde financeira da empresa é 
enorme, especialmente em um cenário 
de carência de recursos no setor 
público, como o que vivemos no Brasil, 
que usualmente acarreta o aumento 
na quantidade de autos de infração, 
muitas vezes com fins estritamente 
arrecadatórios. Isso faz com que 
as empresas precisem ser cada vez 
mais proativas nos questionamentos 
tributários. 
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Para 2022, temos a expectativa 
do julgamento de importantes 
temas em matéria tributária.

Analisando a pauta do primeiro 
semestre, verifica-se que o Plenário 
do STF deve apreciar pelo menos 14 
assuntos diferentes entre fevereiro 
e junho deste ano. O caso de maior 
destaque, até o momento, é a questão 
da constitucionalidade da aplicação de 
multa isolada de 50% sobre o valor de 
crédito tributário objeto de indeferimento 
de pedido de ressarcimento ou de 
compensação não homologada pela 
Receita Federal.

Outros temas, como o fim do voto de 
qualidade nos julgamentos de processos 
administrativos no Carf em que há 
empate na votação (ADIs nos 6.399, 
6.403 e 6.415), os limites e efeitos das 
decisões da Suprema Corte sobre a coisa 
julgada em matéria tributária (RREE nos 
949.297 e 955.227), a constitucionalidade 
da incidência da Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico 
(Cide) nas remessas feitas ao exterior (RE 
nº 928.943) e a redução dos percentuais 
de restituição de resíduos tributários 
remanescentes na cadeia de produção 
pelo Regime Especial de Reintegração 
de Valores Tributários para as Empresas 
Exportadoras (Reintegra) (ADIs nos 6.040 
e 6.055) também prometem movimentar 
o primeiro semestre deste ano.

Conforme sinalizado anteriormente, é 
como se o contencioso fosse parte do 
planejamento, já que nenhuma grande 
companhia pode se dar ao luxo de não 
ajuizar ações, uma vez que os impactos 
financeiros são significativos para quem 
não se beneficia de uma grande decisão 
favorável, sobretudo na comparação
face aos principais concorrentes no País.
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Reformas e incentivos 
tributários
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Entretanto, muitos especialistas 
acreditam que o cenário eleitoral de 
2022 deverá afastar a possibilidade de 
aprovação de qualquer proposta. Além 
disso, é fundamental considerar que o 
projeto atual tem questões delicadas 
e que deveriam ser melhor debatidas, 
como a tributação de dividendos, além 
do fato de que, se a reforma passar 
sem que haja uma reflexão sobre todo 
o sistema, ao invés da reforma fatiada 
agora sob discussão, seus efeitos 
poderão ser mais adversos do que 
benéficos para todos os lados – seja para o 
ambiente empresarial, seja para o próprio 
governo, que pode até ter um impacto 
arrecadatório momentâneo, de curto 
prazo, se muito, mas terá problemas em 
termos de atração de investimento e 
geração de emprego nos anos seguintes.

Não podemos deixar de falar sobre o 
que esperar deste ano sem mencionar 
também questões relevantes como a 
Reforma Tributária e o Refis ou outros 
programas de incentivo tributário. 
Sem dúvidas, esses foram temas muito 
aguardados em 2021, mas o ano se 
encerrou sem a evolução desses assuntos, 
deixando a expectativa para 2022.

A Reforma Tributária teve muitas idas e 
vindas, em um cenário político conturbado 
e desfavorável para a discussão de 
uma questão tão séria, e que precisa 
ser debatida com muita profundidade. 
Encerramos o ano passado com a reforma 
dividida em duas propostas: a PEC 
45/2019, na Câmara, e a PEC 110/2019, 
no Senado – esta última mais avançada. 
A promessa é de que a PEC 110 será a 
prioridade da Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) e pautada na primeira reunião 
após o recesso parlamentar. 
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Outro ponto importante a ser considerado 
este ano é se existirá ou não um Refis ou 
algum programa de parcelamento de 
débitos. Dentre muitas discussões iniciadas 
em 2021, restou a dúvida, para este ano de
2022, sobre se haverá ou não a criação de
um novo Refis que beneficie as empresas 
em dificuldade, especialmente diante 
do cenário complexo de pandemia nos 
últimos dois anos. Historicamente, o Brasil 
sempre teve um grande programa desse 
tipo em ano eleitoral, com o objetivo de 
ter um incremento de arrecadação para 
alimentar os recursos para as campanhas. 
E, sem dúvidas, essa é uma grande 
expectativa do setor empresarial brasileiro.

Mas, logo no início de 2022, já tivemos 
um aceno contrário a incentivos 
tributários por parte do governo, com 
o veto ao PLP nº 46/2021. O Projeto de 
Lei Complementar instituía o Programa 
de Reescalonamento do Pagamento de 
Débitos no Âmbito do Simples Nacional 
(Relp) e permitiria o parcelamento de 
dívidas de micro e pequenas empresas 
participantes do Simples Nacional, 
inclusive os microempreendedores 
individuais (MEIs). A decisão ainda será 
analisada pelo Congresso, que pode 
derrubá-la, mas não há data prevista.

De todo modo, em paralelo, o Governo já
anunciou a proposição de nova versão do
Programa, com ajustes e a postergação
do prazo de adesão para março de 2022.

Outro movimento que gera dúvidas sobre 
a criação de um novo Refis é a proposta 
de transação tributária, anunciada em 11 
de janeiro de 2022 pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
voltado para MEIs e micro e pequenas 
empresas optantes pelo Simples 
Nacional, que permite que companhias 
afetadas pela pandemia paguem débitos 
em até 137 vezes, com redução de até 
100% dos juros, multas e encargos legais.
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Embora seja positiva, a proposta não substitui o Refis, já 
que abrange somente débitos já inscritos em dívida ativa, 
enquanto o PLP nº 46 trata de qualquer dívida no âmbito 
do Simples Nacional, desde que o vencimento tenha 
ocorrido até o mês imediatamente anterior à entrada em 
vigor da lei.

Por enquanto, as dúvidas continuam no ar: quais temas 
efetivamente serão apreciados este ano? Como o STF 
irá se posicionar sobre temas relevantes? Até que ponto 
alguma reforma passa este ano? E se passar, será um 
“remendo” ou algo realmente mais robusto?

Seguiremos acompanhando e na 
esperança de boas novas na economia, 
e na área tributária.



epois de dois anos turbulentos diante da 
pandemia da covid-19, a economia mundial 
inicia 2022 em busca de fôlego. Apesar de 

projeções positivas para alguns países, as perspectivas 
são de crescimento tímido e ainda com possíveis 
impactos negativos, como o surgimento de novas 
variantes, problemas na cadeia de abastecimento, tensões 
geopolíticas e o aumento dos juros nos Estados Unidos.

Diante do cenário internacional desfavorável, muitos se 
perguntam como ficará a economia do Brasil neste ano. 
Segundo especialistas, a deterioração do quadro fiscal 
– após aprovação da PEC dos Precatórios – e a inflação 
elevada devem provocar novas altas da taxa básica de 
juros (Selic), gerando um entrave para investimentos 
públicos e privados.

D

Gustavo Loyola foi Presidente do Banco Central em duas 
administrações (novembro de 1992 a março de 1993 e junho de 1995 
a agosto de 1997), sendo também responsável pela reestruturação 
do sistema bancário brasileiro. Atualmente, Gustavo Loyola é Sócio-
Diretor da empresa de consultoria Tendências Consultoria Integrada. 
É economista formado pela Universidade de Brasília e doutor em 
economia pela Fundação Getúlio Vargas. Gustavo Loyola
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 EA ECONOMIA EM 2022
E OS ENTRAVES TRIBUTÁRIOS



Para o nosso convidado, o economista 
Gustavo Loyola, o ano de 2022 pode ser 
bastante desafiador para o Brasil, e o 
crescimento econômico deve ficar próximo 
a zero, podendo até ser negativo.

“Essa desaceleração tem 
várias causas, sendo uma 
das principais o aumento 
dos juros, que saíram de 2% 
no início de 2021 e devem 
chegar a quase 12% no 
primeiro trimestre deste 
ano, em consequência de 
um movimento inevitável do 
Banco Central para conter a 
inflação”, explica.
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Ainda segundo Loyola, outros fatores 
que geram incertezas para os agentes 
econômicos e, consequentemente, 
comprometem a atração de 
investimentos no País são a corrida 
eleitoral – que levanta dúvidas de como 
será a política econômica nos próximos 
anos – e o aumento de juros nos Estados 
Unidos, e em outras economias mais 
desenvolvidas, que tem efeito negativo 
para países emergentes.

Além disso, a questão tributária do Brasil 
surge como ponto-chave quando se 
fala em crescimento econômico, já que 
o complexo modelo tributário brasileiro 
impacta negativamente a produção, 
o consumo e os investimentos. As 
discussões sobre uma Reforma Tributária 
pareciam indicar um caminho para 
a solução de gargalos, mas o ano 
legislativo de 2021 encerrou sem que 
nenhuma matéria sobre a reforma tenha 
sido aprovada conclusivamente e, com 
tantas idas e vindas, as perspectivas de 
implementação de mudanças no curto 
prazo não são promissoras.
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“Sou pessimista em relação a qualquer medida tributária 
em 2022 e, se houver, não será reforma, será casuísmo para 
atender alguns setores. As agendas estarão voltadas para 
as eleições, não vejo nenhuma possibilidade de aprovação 
de pautas mais complexas e reformistas este ano. Perdemos 
uma janela de oportunidade para votar temas importantes”, 
afirma Loyola.

Na esteira de temas que não avançaram no último ano 
e que foram adiados para 2022, o projeto que cria o 
novo Refis (PL 4728/2020) para parcelamento de débitos 
tributários de médias e grandes empresas também chama 
atenção. Para muitos, a aprovação da medida seria um 
impulsionador de novos investimentos. Mas, segundo 
Gustavo Loyola, o efeito poderia ser prejudicial, pois acaba 
induzindo bons pagadores de impostos a também deixarem 
de pagar. “O Brasil é um país muito peculiar, as empresas 
esperam sempre o próximo Refis. Virou rotina, e isso tem 
sido muito ruim para o sistema tributário. A medida deve ser 
usada apenas em situações excepcionais”, avalia ele. 
 
Loyola complementa ainda que um dos problemas mais 
graves para o ambiente de negócios do País é o arcabouço 
legal tributário. “O sistema tributário brasileiro é ruim e 
penaliza empresas, mas, ao criarmos casuísmos para aliviar 
segmentos, se instala um campo de jogo desigual, porque 
os que têm maior poder de pressão e de voto acabam sendo 
beneficiados, enquanto outros ficam na chuva”, pontua. 
Segundo ele, os esforços, tanto do governo quanto do 
empresariado brasileiro, devem ser no sentido de fazer uma 
reforma e acabar “com esses remendos”, o que só torna o 
sistema tributário do País cada vez mais complexo.



Mais um projeto engavetado e 
aguardado por muitos, o projeto de 
lei sobre alterações na legislação do 
Imposto de Renda (PL 4452/2021) sofreu 
ajustes de última hora para corrigir as 
faixas da tabela das pessoas físicas e 
também ficou para ser votado em 2022. 
Mas, segundo Gustavo Loyola, o tema 
deve continuar na fila, diante da agenda 
eleitoral. Além disso, o economista é 
taxativo ao dizer que a iniciativa precisa 
ser revista para que tenha efeitos 
positivos na economia. 

Segundo ele, o setor de agronegócios 
tem um cenário bastante favorável 
em 2022, e áreas como serviços e 
construção civil devem continuar se 
recuperando, com bom desempenho ao 
longo do ano. Além disso, o economista 
afirma que não existe debandada de 
investimento estrangeiro, e que há 
chance de entrada de capital. “Eu diria 
que o clima é pessimista, mas temperado 
pela percepção de que existem muitas 
oportunidades. Por exemplo, teve entrada 
de capital estrangeiro em áreas de 
concessão, infraestrutura e energia. Há 
interesse no País, mas nesse momento 
a palavra de ordem é cautela, estão 
todos de olho no que vai acontecer nas 
eleições”, pondera.

Por fim, nosso convidado ressalta que ao 
longo dos últimos anos houve avanços 
importantes em questões regulatórias, 
que facilitaram investimentos, como a 
maior autonomia do Banco Central e 
a nova lei cambial, por exemplo. “Tudo 
isso vai florescer de maneira mais forte 
se houver maior segurança na gestão 
macroeconômica, o que pode acontecer a 
partir de 2023”, sinaliza Gustavo Loyola.

Apesar dos entraves e da falta de 
sinalização para reformas, Gustavo 
Loyola destaca que também existem 
perspectivas positivas. 
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“É preciso começar do zero. 
Da forma como está não 
vai trazer benefícios reais, 
tornará ainda mais complexo 
o nosso sistema e vai gerar 
despesas tributárias. Pode, 
sim, ter algo positivo na 
correção das tabelas para 
pessoa física, mas em relação 
ao restante é jogar fora e 
começar de novo”, diz Loyola.



indiscutível a importância que a agenda ESG, na sigla 
em inglês, assumiu nos últimos anos para o mercado 
em geral. Para a indústria siderúrgica não é diferente. 

O presente artigo tem por objetivo estabelecer possível 
relação entre as normas de Direito Tributário e o movimento, 
sem volta, adotado pelo mercado em geral para adoção de 
práticas mais sustentáveis pelas empresas. Neste sentido, 
é imprescindível que poder público e contribuintes estejam 
atentos às melhores práticas já consolidadas nos países 
desenvolvidos para que o arcabouço regulatório no Brasil 
estimule a evolução dos processos ambientais, sociais e de 
governança de mais atores. 

O poder público é um dos grandes interessados no 
desenvolvimento de uma agenda voltada para essas 
práticas, sendo historicamente muito ativo ao propor e 
exigir uma série de medidas regulatórias aos contribuintes. 
Por outro lado, estes, mais especificamente as empresas, 
vêm aprimorando e incorporando em sua gestão os 
princípios ESG, sendo eles uma exigência legal ou não. 

É

Pedro Teixeira é Vice-Presidente Jurídico e de Relações Institucionais 
da Ternium Brasil. Atuou ainda em uma instituição financeira nacional 
e em escritórios de advocacia com foco em M&A, investimentos 
externos e contratos. É advogado formado na PUC-Rio, com mais de 
20 anos de experiência como Diretor Jurídico de grandes empresas 
do setor industrial. Pedro Teixeira
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 EAGENDA ESG, TRIBUTAÇÃO E SIDERURGIA:

MAIOR SUSTENTABILIDADE E COMPETITIVIDADE



Não há dúvida que um exaustivo debate 
entre poder público e contribuinte é o 
melhor caminho para implementação 
dos regulamentos da nova conjuntura de 
princípios ESG, entretanto é primordial 
que a escuta seja ativa de ambos os 
lados, não só para a criação de regras, 
mas também para a pavimentação da 
real transformação que ambos anseiam. 

Neste sentido, entramos em um aspecto 
muito importante dos tributos, o seu 
caráter extrafiscal. Como de amplo 
conhecimento, os tributos possuem um 
aspecto fiscal, que visa a arrecadação para 
o financiamento do próprio poder público, 
e um extrafiscal, que é voltado para temas 
além da arrecadação, permitindo que 
sejam incentivadas ou desestimuladas 
certas atividades econômicas.

Para a indústria siderúrgica, um dos 
grandes focos tem sido na redução 
da emissão de gases de efeito estufa 
gerados no processo produtivo. Os 
maiores esforços são voltados para o 
desenvolvimento de novas tecnologias 
que visem a maior eficiência energética 
das plantas e o aumento da utilização de 
sucata de aço como matéria-prima. 
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Sobre esse último aspecto, é importante 
registrar que o aço é um material que 
pode ser reciclado inúmeras vezes sem 
perder suas propriedades essenciais.

O gás natural é visto por especialistas 
como combustível de transição no 
processo de descarbonização da indústria 
siderúrgica, já que implica na imediata 
redução da utilização de carvão no 
processo produtivo. Apesar de termos 
iniciado a abertura do mercado livre para 
consumo de gás natural, o fornecimento 
ainda enfrenta questões regulatórias, 
logísticas, econômicas e tributárias que 
impedem maior concorrência em todas 
as etapas desse importante segmento 
no Brasil. Para resolução de tais entraves, 
será necessário um grande debate 
envolvendo os entes federativos, os 
fornecedores e os consumidores.
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Diante da grande incerteza no mercado interno, alguns 
fornecedores estudam a possibilidade de importação 
do gás natural, mas se deparam com uma ineficiência 
tributária que pode inviabilizar a operação. Hoje, o gás 
natural está sujeito à alíquota de 12%1 de ICMS em boa 
parte do território nacional por redução da base de cálculo, 
enquanto na importação está sujeita a 18%2  na maioria 
dos estados. Não bastasse o importador correr o risco 
do evidente saldo credor de ICMS acumulado, existem 
estados3  que determinam o estorno ou a baixa do crédito 
apropriado – que em etapa subsequente não será tributado 
ou isento. Tais situações são evidentes inibidores tributários 
para a importação e revenda do gás natural. 

1 Com fundamento no art. 155, § 2º, inciso XII, da Constituição Federal, de 5 de outubro de 
1988 (CF/88), e na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, o Convênio ICMS nº 
18, de 3 de abril de 1992, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária 
(Confaz), autoriza estados do Amazonas, Bahia, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Paraná, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo a conceder redução da base de cálculo 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), de tal forma 
que a incidência do imposto resulte no percentual de 12% nas saídas internas com gás natural.

2 Como exemplo podemos citar o Rio de Janeiro: O ICMS incide à alíquota de 16% (arts. 
2º, 3º e 14 da Lei - RJ nº 2.657, de 26 de dezembro de 1996), acrescido do adicional de 2% 
destinado ao FECP (art. 2º da Lei nº 4.056, de 30 de dezembro de 2002).

3 Como exemplo podemos citar o Rio de Janeiro: art. 37, inciso I e II, da Lei nº 2.657/96.
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O gás natural é um recurso que 
prescinde de desenvolvimento para 
sua distribuição, seja ele importado ou 
nacional. É de suma importância regular 
todas as possiblidades de operação e 
viabilizá-las tributariamente de forma 
que esse combustível – existente em 
abundância na chamada camada do 
pré-sal – possa ser utilizado de maneira 
a aumentar a sustentabilidade e a 
competividade da indústria nacional.

No caso da sucata, chega a causar certa 
estranheza a incidência do ICMS. Do 
ponto de vista ambiental, não há o que 
se falar: dar destinação adequada à 
sucata é o exemplo, talvez mais evidente, 
de sustentabilidade e economia circular. 
A utilização de sucata de aço como 
matéria-prima no processo siderúrgico 
reduz a emissão de gases, o consumo 
de energia, de água e de recursos não-
renováveis, como minério de ferro, 
carvão e calcário. Economicamente, 
estamos falando de um produto que 
foi tributado durante toda sua cadeia 
produtiva, sendo todo o tributo já arcado 
pelo consumidor final.

*Com a colaboração de Henrique Ravanini, Tax Manager da Ternium Brasil.

Apesar da importância da sucata do 
ponto de vista ambiental e econômico, 
alguns estados ainda impõem o ICMS 
sobre a circulação da mercadoria. Há 
que se mencionar que existem muitos 
regimes tributários diferenciados 
envolvendo a sucata, contudo, são 
normas internas de cada estado, 
produzindo pouco ou nenhum efeito para 
operações interestaduais. É necessário 
que se implemente uma política nacional 
para o fomento à atividade, como, por 
exemplo, estipular-se a não incidência do 
ICMS sobre a sucata em âmbito nacional 
por meio do Confaz.

O gás natural e a sucata são apenas 
alguns exemplos de como os impostos 
podem ser uma ferramenta para 
viabilizar o desenvolvimento industrial 
com sustentabilidade no Brasil. É 
imprescindível que o poder público 
continue estimulando o debate e 
introduzindo normas regulatórias 
baseadas nos princípios ESG, mas ele 
pode e deve ser ativo ao fomentar 
aquelas operações que geram grande 
retorno para a sociedade, sendo 
imperioso, para tanto, que haja grande 
troca entre o poder público e o 
contribuinte com foco nestes resultados.



ambiente econômico brasileiro foi bastante 
desafiador nos últimos dois anos, e muitos 
setores industriais sofreram, em maior ou menor 

grau, com os efeitos adversos do cenário pandêmico. 
Historicamente, o setor de petróleo e gás, especialmente 
o segmento de exploração e produção (E&P), é um dos 
mais importantes para a economia do Brasil, uma vez 
que ocupa lugar de forte destaque na arrecadação de 
tributos e royalties, estando entre as maiores atividades 
produtivas do País.

Em 2021, o volume de produção de petróleo no Brasil 
continuou batendo recordes, o que fez o ano ser positivo 
para o setor e ajudou a balança comercial brasileira neste 
momento de turbulência econômica – principalmente em 
razão do aumento do preço do barril de petróleo –, uma 
vez que a exportação de óleo é um dos fatores de maior 
receita para o País. Ainda assim, o setor tem grandes 
desafios pela frente.

O

Matias de Oliveira Lopes é Gerente Executivo Jurídico de E&P 
do Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás (IBP). Exerceu advocacia 
corporativa-tributária na White Martins, Michelin, Texaco, Chevron e 
Shell, tendo sido Diretor Executivo do GETAP. É advogado graduado 
pela PUC-Rio, pós-graduado em Direito Tributário pela Faculdade 
Cândido Mendes/ABDF e em Direito Internacional pela Academy of 
American and International Law.Matias Lopes

RE
GU

LA
ÇÃ

O
 E

 T
 

REGULAÇÃO E TRIBUTAÇÃO
PARA ATRAIR INVESTIMENTOS NO SETOR
DE PETRÓLEO E GÁS



Para o nosso convidado Matias Lopes, 
Gerente Executivo Jurídico de E&P do IBP, 
não há dúvidas de que o Brasil precisa 
avançar em questões regulatórias e 
tributárias – aspectos estes fundamentais 
para gerar a segurança necessária à 
atração de investimentos no setor de 
petróleo. No entanto, para 2022, ano que 
será marcado pelas eleições presidenciais, 
ele espera que os avanços feitos até aqui 
sejam mantidos.

“Invariavelmente, a 
tributação e a regulação 
do setor são alvos de 
ideias, e projetos de leis 
estaduais, e federais que 
geram insegurança jurídica. 
Quando temos um leilão, 
isso é monetizado pelo 
investidor, fazendo com 
que o Brasil possa perder, 
por exemplo, no bônus de 
assinatura pela insegurança 
jurídica gerada por nossa 
própria sociedade”, avalia.

“Nesse sentido, não 
podemos perder os avanços 
significativos que tivemos 
nos últimos anos, como 
o Repetro, as conquistas 
nos regimes de partilha 
e concessão, e o fim do 
operador único no modelo 
de partilha”, acrescenta 
Lopes.

Ainda na esteira dessa insegurança 
jurídica gerada por projetos de lei, outra 
preocupação do segmento de E&P é 
a variação no preço dos combustíveis 
gerada pela maior cotação do barril 
de petróleo conjugada com a questão 
cambial. De acordo com Matias Lopes, 
a reação do Legislativo para combater 
essa oscilação de preços pode afetar a 
competitividade do óleo brasileiro.
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“Quando surgem propostas, como as que estamos vendo 
no Congresso, de se criar um fundo cuja fonte financiadora 
seja um imposto de exportação sobre o petróleo, a 
mensagem que chega ao produtor e aos investidores é 
de que uma fatia do produto a ser exportado será usada 
como um ‘colchão’ para o preço interno do combustível. 
No entanto, o petróleo é uma commodity e essa 
mecânica não funciona. Se acrescentarmos um imposto 
– que, automaticamente, vira custo –, os nossos ativos 
deixam de ser competitivos frente aos de outros países 
e, consequentemente, teremos redução de investimentos 
no País”, argumenta. “Eu diria que essa é uma das 
principais preocupações do setor hoje, pois compromete 
não só o que já está sendo produzido, mas também 
influencia negativamente nos leilões a serem realizados”, 
complementa o especialista.

Olhando mais especificamente para o setor de gás natural, 
o ano de 2021 marcou finalmente a entrada em vigor 
da Nova Lei do Gás, que resolve uma série de questões 
regulatórias. A parte tributária, porém, ainda parece ser um 
gargalo, com as discussões nos âmbitos federal e estaduais 
em fase embrionária. Para Lopes, o segmento de gás passa 
hoje pelo mesmo momento vivido pelo setor de petróleo 
há 20 anos, quando houve a abertura do mercado.
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“Estamos falando de um 
setor de infraestrutura, 
que requer investimentos 
vultosos e de longo prazo 
na produção, escoamento, 
processamento, transporte 
e distribuição. A legislação 
tributária do setor de gás 
é diferente do que nós 
estamos acostumados em 
outros segmentos e até do 
próprio petróleo. É uma 
situação muito nova e, 
apesar de já vermos alguns 
avanços, ainda precisamos, 
sim, desenvolver bastante 
essa parte”, pondera. 

“A experiência mostra que 
é bastante difícil qualquer 
movimento desse tipo 
em ano eleitoral – mas 
apoiamos a reforma desde 
que assegurados os avanços 
já conquistados para o País 
e para o setor. Enquanto 
sociedade, temos que ter 
bastante cuidado em fazer 
uma mudança desse porte, 
seja em que contexto for”, 
afirma.

Reforma Tributária
Na área tributária, a reforma aguardada 
já há bastante tempo não vem obtendo o 
progresso esperado no Legislativo, apesar 
dos esforços das casas legislativas.

A depender do projeto, o impacto 
da Reforma Tributária para o setor 
de petróleo e gás pode ser bastante 
significativo. Isso porque o segmento de 
E&P faz uso de um mecanismo chamado 
Repetro, existente desde a abertura do 
mercado de petróleo, no final dos anos 
90, que funciona como um sistema 
tributário do setor. O regime consiste, 
basicamente, na não tributação dos 
investimentos, que é compensada por 
uma tributação mais elevada da renda 
gerada na produção do óleo.
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“Para efeitos de tributação, o grande marco para o setor 
de petróleo ainda é o Repetro, porque permite que a gente 
consiga trabalhar dentro do complexo modelo tributário que 
temos no Brasil. O setor de petróleo trabalha com o longo 
prazo e, por isso, a estabilidade é muito importante. Quando 
os investidores entram em um leilão, eles sabem que a regra 
é essa e que, de certa maneira, funciona”, explica Lopes.

Ainda neste aspecto, o especialista relembra que a ideia 
original da Reforma Tributária é a simplificação da legislação 
e do número de tributos, e das obrigações acessórias. 

“A Reforma Tributária é necessária, mas 
precisa ser feita com calma e mantido 
sempre o ato jurídico perfeito, o direito 
adquirido e a coisa julgada, e os outros 
dispositivos pétreos da Constituição, nos 
quais o Repetro está inserido. Ou seja, 
não se pode mudar a regra no meio do 
jogo”, diz.
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Em muitos casos, a ineficiência do 
sistema tributário brasileiro chega até 
mesmo a inviabilizar alguns projetos 
ou a adoção de melhoras práticas já 
adotadas internacionalmente.

Diante desse sistema complexo – fruto 
de normas confusas e interpretações 
oscilantes –, não há dúvida de que 
a Reforma Tributária é urgente. Mas, 
para que seja efetiva e gere impactos 
positivos para a economia do País, 
é imprescindível que o projeto seja 
discutido de forma ampla com todos 
os setores da sociedade, as esferas de 
governo e os Poderes, e considere as 
complexidades do cenário brasileiro.

Nesse sentido, o aspecto 
tributário tem um papel 
fundamental, já que 
representa um grande 
gargalo para o crescimento 
da economia do País.

ano de 2022 começou agitado, 
com desdobramentos de 
temas que já se arrastam ao 

longo dos últimos dois anos. Na saúde, 
vimos a explosão de casos da covid-19 
impor novas medidas de restrição, 
especialmente na Europa e nos Estados 
Unidos, mas com uma sinalização 
positiva da Organização Mundial da 
Saúde, que aponta a possibilidade da 
variante Ômicron ser o último estágio da 
pandemia. Na economia, a inflação em 
alta e as medidas para redução do preço 
dos combustíveis seguem repercutindo. 
Em um ano que será marcado por uma 
corrida presidencial agressiva no Brasil, 
com importantes fatores em jogo, são 
muitos os assuntos para ficarmos atentos.

A expectativa do mercado é de melhorias 
e incentivos para que possa haver uma 
retomada da economia – ou, ao menos, o 
início de um crescimento. Diversos setores, 
como as indústrias siderúrgica e de óleo 
e gás, representadas neste material pelos 
nossos convidados, clamam por avanços 
regulatórios que gerem maior atratividade 
de investimentos e estimulem a evolução 
dos processos ambientais, sociais e de 
governança de mais atores.

O

O AVANÇO TRI

O AVANÇO TRIBUTÁRIO
COMO PROPULSOR EMPRESARIAL E ECONÔMICO
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Pelo contrário, mesmo que o objetivo 
final seja facilitar a competitividade 
empresarial e propiciar um crescimento 
econômico, alguns pontos do projeto 
podem, inclusive, aumentar a já elevada 
carga tributária de algumas empresas.

Ainda que seja difícil vermos algum 
avanço nesse tema em um ano eleitoral 
- como apontaram nossos convidados - 
caso a Reforma Tributária seja realmente 
aprovada, é de extrema importância que 
o governo traga também instrumentos 
para que as empresas possam resolver 
pendências anteriores. A reforma 
significa um novo mundo para o 
ambiente empresarial e, portanto, é 
necessário solucionar o enorme passivo 
tributário já existente – seja por meio 
de renegociações ou com um pacto de 
grande anistia. O que se espera é que 
a Reforma Tributária caminhe para um 
sistema menos litigioso, com menos 
discussões tributárias e menos margem 
de interpretação, mas é imprescindível 
que os autos de infração e todas as 
ações do passado sejam também 
equacionados paralelamente, sem 
guinadas abruptas. 

Nesse mesmo contexto, vale 
destacar que a proposta 
principal da reforma prevê 
justamente a simplificação e 
a modernização do sistema, 
e não a desoneração de 
tributos.

Para além disso, 2022 trará 
outros temas importantes 
em matéria tributária, como 
os julgamentos previstos 
no Plenário do Supremo 
Tribunal Federal (STF).
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São ao menos 14 assuntos diferentes em 
pauta somente no primeiro semestre, 
como a questão da constitucionalidade 
da aplicação de multa isolada de 50% 
sobre o valor de crédito tributário 
objeto de indeferimento de pedido 
de ressarcimento ou de compensação 
não homologada pela Receita Federal, 
e a votação dos limites e efeitos das 
decisões da Suprema Corte sobre a 
coisa julgada em matéria tributária. 
Neste caso, os Ministros irão julgar se os 
contribuintes que já obtiveram decisão 
favorável para o não pagamento de 
um tributo perdem tal direito no caso 
de uma nova decisão por parte do STF, 
considerando a cobrança constitucional.

São muitos os assuntos relacionados aos 
aspectos tributários e regulatórios que 
têm impacto direto na saúde financeira 
das empresas, afetando tanto o core 
business das companhias quanto a 
adequação de diversos setores à agenda 
atual de ESG, com repercussões sobre a
esfera tributária, conforme abordado de
forma mais detida nas contribuições de
um de nossos convidados.

Diante de tantos aspectos relevantes, 
buscamos elencar neste material os 
principais temas que deverão movimentar 
o ano de 2022 em matéria tributária. 

Como vimos ao longo 
das conversas com o 
setor industrial, os fatores 
apresentados ao longo
deste documento são 
determinantes para a 
segurança jurídica no 
País, com efeito direto na 
competitividade brasileira 
frente a outros países e na 
atração de investimentos 
para o crescimento 
econômico, justificando, 
portanto, a importância de 
nos mantermos atentos ao 
andamento de tais temas 
tanto no curto quanto no 
longo prazo. 
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